Avaliação da Recomendação n.º 5/13, de 05-06-2013
1.ª Recomendação (Fixação de prestação alimentícia em caso de desconhecimento do paradeiro ou da situação económica do progenitor não residente)
1. Independentemente da avaliação da concreta situação económica dos progenitores não residentes, os senhores magistrados do Ministério Público devem pugnar pela fixação de uma pensão alimentícia que, pelo menos, garanta a sobrevivência das crianças;

2. Só em situações comprovadas e de caráter excecional será legítimo não fixar uma prestação de alimentos a favor das crianças, designadamente quando é devida por progenitores que, sem concorrerem culposamente para isso, perderam o património e a sua capacidade laboral e aquisitiva.
Avaliação
a) A Recomendação foi seguida pelo Ministério Público, excepto no Tribunal de Família e Menores de Vila Nova de Gaia, onde dois Magistrados não pugnam pela fixação de alimentos quando o obrigado é beneficiário de RSI muito reduzido ou nos casos em que o próprio progenitor guardião reconhece a impossibilidade de prestação de alimentos por parte do outro progenitor.

b) Os Srs. Juízes têm vindo quase uniformemente a fixar a pensão nos casos de desconhecimento do paradeiro ou da situação económica do progenitor não residente, com as seguintes excepções:
· no Tribunal de Família e Menores do Porto um Sr. Juiz não fixa a prestação alimentícia nestas circunstâncias, tendo o Ministério Público interposto recurso, ainda sem decisão;

· nos Juízos Cíveis do Tribunal de Guimarães um Sr. Juiz não fixou alimentos em três processos, em idênticas circunstâncias, tendo o Ministério Público recorrido. Dois recursos foram julgados procedentes e o terceiro continua pendente;

· no Tribunal de Família e Menores de Vila Nova de Gaia um Sr. Juiz não fixa alimentos nestas circunstâncias, tendo o Ministério Público interposto quatro recursos, ainda não decididos.

2.ª Recomendação (exercício do contraditório nos incidentes de incumprimento das responsabilidades parentais)
1. Os senhores magistrados do Ministério Público devem documentar sempre os pedidos para dedução de incidentes de incumprimento das responsabilidades parentais;
2. O exercício do contraditório em sede administrativa, embora não seja legalmente imposto ao Ministério Público, justifica-se, designadamente nos incumprimento em que estejam em causa meras despesas de saúde ou de educação, quando se trate do incumprimento esporádico da prestação alimentícia ou quando se esteja perante incumprimento de visitas.
Em qualquer caso, quando se trate de progenitores reconhecidamente relapsos ou quando a demora possa pôr em causa a efetiva salvaguarda do interesse da criança, deve dar-se prevalência a este, em detrimento do exercício do contraditório, em sede administrativa;
3. Os senhores magistrados do Ministério Público devem requerer ao juiz o exercício do contraditório nos incidentes de incumprimento das responsabilidades parentais.
Avaliação
a) Os Magistrados do Ministério Público, sem excepção, pugnam pelo contraditório em sede judicial;

b) O Ministério Público exerce o contraditório em sede administrativa, com as seguintes particularidades:

· no Tribunal de Família e Menores do Porto alguns Magistrados só exercem o contraditório em sede administrativa quando estão em causa incumprimentos de visitas ou a falta de pagamento de despesas de saúde e educação;

· alguns Magistrados de Tribunais de competência genérica não exercem o contraditório em sede administrativa quando os demandados são reconhecidamente relapsos ou quando não se suscitam dúvidas quanto ao incumprimento (por exemplo, o progenitor ter sido condenado em sede penal pelo crime de violação da obrigação de alimentos).

3.ª Recomendação (desnecessidade das “declarações para memória futura” em processo tutelar educativo)
1. As declarações para memória futura são dispensáveis em processo tutelar educativo, uma vez que, nos termos do artigo 106º da LTE, é permitida a leitura em audiência de autos de declarações de testemunhas prestadas em qualquer fase do processo, nomeadamente em inquérito, e estas declarações, assim lidas, valem para a formação da convicção do tribunal – artigo 105º, nº 2, da LTE;
2. O artigo 66º, nº 4, da LTE, de modo harmonioso com toda esta ampla possibilidade de valoração, determina que quando tenham idade inferior a 16 anos o ofendido e as testemunhas sejam inquiridos pela autoridade judiciária, precisamente como modo de proporcionar às declarações uma garantia acrescida.
3. Torna-se, pois, inútil a produção de declarações para memória futura e, consequentemente, é inaplicável o regime previsto no artigo 271º, nº 1, do CPP, que, de outro modo, valeria no âmbito do processo tutelar educativo, nos termos do artigo 128º, nº 1, da LTE.
Avaliação 

A situação não se colocou em qualquer processo no Distrito Judicial do Porto ao longo do 2.º semestre de 2013, à excepção da comarca de Castelo de Paiva em que, em cumprimento da Recomendação, foi considerada dispensável a tomada de declarações para memória futura.
4.ª Recomendação (competência territorial do tribunal em caso de aplicação da medida de acolhimento em instituição).

1. Para efeitos do nº 4 do artigo 79º da LPCJP, só podem ser atendíveis as alterações de residência ocorridas após a aplicação da medida e não as que decorram da própria medida, ou seja, está-lhe associado um caráter voluntário e relativamente duradouro;
2. Nesse pressuposto, em princípio, após a institucionalização de um menor, mantém-se a competência, em razão do território, do tribunal que aplicou a medida;
3. Os senhores magistrados do Ministério Público devem interpor recurso das decisões judiciais em que seja excecionada a incompetência territorial do tribunal na decorrência da institucionalização de crianças ou jovens, salvo nos casos em que, após cuidada análise, se conclua que a institucionalização não tem subjacente uma perspetiva de retorno da criança ao seu meio natural de vida, o que poderá suceder, por exemplo, quando se anteveja como provável a aplicação da medida da alínea g) do artigo 35º da LPCJP.
Avaliação

a) Os senhores magistrados do Ministério Público têm seguido a Recomendação, pugnando pela manutenção da competência do Tribunal após a aplicação de uma medida de acolhimento em Instituição localizada fora da área de competência do Tribunal.
b) As únicas excepções prendem-se com situações em que o agregado familiar “acompanhou” o menor, alterando também a respectiva residência, e naquelas em que se concluiu que a institucionalização não tinha subjacente uma perspetiva de retorno da criança ao seu meio natural de vida.

5.ª Recomendação (apensação de processos tutelares educativos, de promoção e proteção e tutelares cíveis).

1. A interpretação dos artigos 154º da OTM e 81º da LPCJP, à luz das específicas características da jurisdição das crianças e dos jovens, só pode ser a de que todos os processos devem correr por apenso ao processo instaurado em primeiro lugar, ainda que o mais antigo esteja porventura arquivado, pois que só assim é possível uma visão unitária dos vários processos que vão sendo sucessivamente instaurados relativamente a cada criança ou jovem, de modo a tomar as decisões que, em cada momento, melhor defendam os seus interesses;
2. Os senhores magistrados do Ministério Público devem, pois, instaurar por apenso ou promover a apensação de um determinado processo de promoção e protecção, tutelar educativo ou tutelar cível respeitante a uma criança ou jovem a qualquer outro processo que lhe diga respeito, instaurado anteriormente, mesmo que esteja arquivado;
3. A fim de evitar conflitos de competência territorial entre tribunais, se a providência a instaurar disser respeito a uma criança ou jovem que tenha tido anteriormente processo noutro tribunal, entretanto arquivado, o magistrado do Ministério Público do tribunal territorialmente competente deve promover que esse processo seja solicitado para apensação;
4. Deverão ser adoptadas as medidas adequadas a assegurar que, logo que, nos serviços do Ministério Público, dê entrada qualquer expediente visando a instauração de processo de promoção e protecção, tutelar educativo ou relativo a providências tutelares cíveis, os serviços administrativos dele façam constar informação sobre todos os processos, arquivados ou não, anteriormente instaurados relativamente à mesma criança ou jovem.
Avaliação

a) A Recomendação tem sido seguida pelo Ministério Público, que tem proposto tais processos por apenso ao instaurado em primeiro lugar, ainda que arquivado.
b) Os Srs. Juízes aceitam a apensação, à excepção da comarca da Póvoa de Varzim onde têm vindo a entender que os art.ºs 154.º, n.º 1, da OTM e 81.º, n.º 1, da LPCJP apenas se aplicam a processos pendentes. O Ministério Público já interpôs três recursos, tendo obtido provimento num deles.
